
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601794 - SE (2024/0111624-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AGNAILDO SANTANA SANTOS
ADVOGADO : MATHEUS MARTINS ARAÚJO FARIAS - SE013600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIME DE LESÕES CORPORAIS. 
LAUDO TARDIO. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se alega violação ao artigo 
158 do Código de Processo Penal, em razão da ausência de 
laudo de corpo de delito para a condenação.
2. A parte recorrente aponta divergência entre o entendimento do 
acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ sobre a necessidade 
de laudo pericial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é necessário o 
laudo de corpo de delito para a comprovação da materialidade 
do delito, ou se o relatório médico é suficiente.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ admite a validade de relatório médico 
como prova da materialidade, quando o laudo pericial não é 
realizado, desde que o relatório seja compatível com a descrição 
das lesões.
5. A análise do acervo fático-probatório é inviável em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. A divergência jurisprudencial não foi comprovada 
adequadamente pela parte recorrente.
IV. RECURSO NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601794 - SE (2024/0111624-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AGNAILDO SANTANA SANTOS
ADVOGADO : MATHEUS MARTINS ARAÚJO FARIAS - SE013600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIME DE LESÕES CORPORAIS. 
LAUDO TARDIO. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se alega violação ao artigo 
158 do Código de Processo Penal, em razão da ausência de 
laudo de corpo de delito para a condenação.

2. A parte recorrente aponta divergência entre o entendimento do 
acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ sobre a necessidade 
de laudo pericial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é necessário o 
laudo de corpo de delito para a comprovação da materialidade 
do delito, ou se o relatório médico é suficiente.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ admite a validade de relatório médico 
como prova da materialidade, quando o laudo pericial não é 
realizado, desde que o relatório seja compatível com a descrição 
das lesões.

5. A análise do acervo fático-probatório é inviável em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
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6. A divergência jurisprudencial não foi comprovada 
adequadamente pela parte recorrente.

IV. RECURSO NÃO PROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: artigo 158 do Código de Processo Penal e a existência de 
divergência entre o entendimento adotado pelo acórdão recorrido e a jurisprudência 
desta corte quanto a necessidade laudo de corpo delito para a condenação.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ. 
Sobre o tema, cite-se (e-STJ Fl.221):

 

No que pertine à materialidade, entendo que o laudo pericial de lesões 
corporais se mostra desnecessário, na medida em que o relatório 
médico de fl. 29 registra que a vítima foi atendida em unidade de 
saúde com o relato de agressão doméstica e que ao exame físico, a 
mesma apresentava hematoma em fase periorbital e outras em 
pescoço, lesões compatíveis com a descrição da ofendida.
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Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LAUDO 
DE EXAME DE CORPO DE DELITO TARDIO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. VALIDADE DA PROVA. O PRAZO DO §2º DO 
ART. 168 DO CPP NÃO É PEREMPTÓRIO. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 129, § 4º, DO CP. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A jurisprudência desta e. Corte Superior de Justiça é assente no 
sentido de que "tendo o crime deixado vestígios, embora transcorrido o 
prazo para a elaboração do exame de corpo de delito, é plenamente 
possível a apresentação de laudo pericial complementar, o qual, não 
obstante seja extemporâneo, comprove do delito praticado. 
Precedentes" (EDcl no AgRg no REsp n. 1.457.006/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/5/2018).

III - Também da jurisprudência deste Superior Tribunal, colhe-se o 
entendimento segundo o qual, "Quando o recurso interposto estiver 
fundado em dissídio pretoriano, deve a parte colacionar aos autos 
cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência ou indicar 
repositório oficial ou credenciado, bem como realizar o devido cotejo 
analítico, demonstrando de forma clara e objetiva suposta 
incompatibilidade de entendimentos e similitude fática entre as 
demandas, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no AREsp n. 
2.324.312/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
30/6/2023).

IV - A reforma do entendimento firmado pelo e. Tribunal a quo sobre a 
ausência de comprovação da configuração do domínio de violenta 
emoção seguida de injusta provocação da vítima, a ensejar diminuição 
da pena, implicaria, necessariamente, a análise do conjunto probatório 
delineado nos autos, o que é inviável na via eleita, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.928.865/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0111624-0 AREsp 2.601.794 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001486620228250002  202260000148  202300341556

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGNAILDO SANTANA SANTOS 
ADVOGADO : MATHEUS MARTINS ARAÚJO FARIAS  - SE013600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Vias de fato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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